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torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2415 de 17
de dezembro de 2002, nos termos da NOTA n.º 460/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.704 - Ref.: Processo nº 08802.010934/2011-97. Interessado(a):
Jayme da Silva.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 585 de 9 de
maio de 2003, nos termos da NOTA n.º 461/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.705 - Ref.: Processo nº 08802.010532/2011-92. Interessado(a):
Bilmar Martinez.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2561 de 13
de setembro de 2004, nos termos da NOTA n.º 462/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.706 - Ref.: Processo nº 08802.010243/2011-93. Interessado(a):
Aldemar Vitor Souza de Oliveira.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1008 de 13
de junho de 2005, nos termos da NOTA n.º 464/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.707 - Ref.: Processo nº 08802.010228/2011-45. Interessado(a):
Algenir José Ribeiro da Fonseca.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1895 de 9 de
dezembro de 2002, nos termos da NOTA n.º 465/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.708 - Ref.: Processo nº 08802.010104/2011-60. Interessado(a):
Abdo Alexandre.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1772 de 8 de
setembro de 2005, nos termos da NOTA n.º 469/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

COMISSÃO DE ANISTIA

PAUTA DA 7ª SESSÃO DE JULGAMENTO
A SER REALIZADA EM 6 DE DEZEMBRO DE 2011

A VICE PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA do Ministério da Justiça, criada pelo artigo 12, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, torna público a todos os interessados e aos que virem
a presente PAUTA, ou dela conhecimento tiverem, que no dia 06 de dezembro de 2011, à partir das 9 horas, no Auditório do Conselho Estadual de Cultura da Bahia, Palácio da Aclamação (anexo), Av. Sete de
Setembro, nº 1330, Salvador, BA, realizar-se-à Sessão da Comissão de Anistia

Nº Requerimento Ti p o Nome Relator
1. 2002.01.12585 A LUIZ CARLOS BARBOSA COSTA Conselheira Rita Maria de Miranda Sipahi
2. 2003.01.14860 A SINVAL ARAÚJO DE ANDRADE

LUCIA MARIA PEREIRA DE ANDRADE
Conselheiro Virginius José Lianza da Franca

3. 2004.01.45467 A MANOEL BARRETO DA ROCHA NETO Conselheiro Prudente José Silveira Mello
4. 2004.01.47703 A DELMIRO MARTINEZ BAQUEIRO Conselheiro Edson Cláudio Pistori
5. 2006.01.56449 A NILTON JORGE KOSMINSKY Conselheira Marina da Silva Steinbruch
6. 2007.01.58704 A EVAN FELIPE DE SOUSA Conselheiro Egmar José de Oliveira
7. 2007.01.58993 A EDMUNDO DIAS DE FARIAS Conselheira Sueli Aparecida Bellato
8. 2008.01.61402 A JUVENAL SILVA SOUZA Conselheira Luciana Silva Garcia
9. 2009.01.63326 A JAIRO CEDRAZ DE OLIVEIRA Conselheira Marina da Silva Steinbruch
10. 2009.01.63575 A LUIZ CARLOS CAFÉ DA SILVA Conselheira Sueli Aparecida Bellato
11 . 2009.01.64206 A ARISTILIANO SOEIRO BRAGA Conselheiro Virginius José Lianza da Franca
12. 2 0 0 9 . 0 1 . 6 4 6 11 A LOURIVAL SOARES GUSMAO Conselheiro Mário Miranda de Albuquerque
13. 2009.01.65862 A JOSAFÁ COSTA MIRANDA Conselheira Ana Maria Guedes
14. 2010.01.67235 A WESLY MACEDO DE ALMEIDA Conselheiro Egmar José de Oliveira
15. 2010.01.68065 A TANIA AARÃO REIS Conselheira Vanda Davi Fernandes de Oliveira
16. 2 0 11 . 0 1 . 7 0 0 5 0 A MÁRIO BARBATE Conselheira Luciana Silva Garcia

Legenda:
A - Anistiando
R - Requerente

SUELI APARECIDA BELLATO

No- 1.709 - Ref.: Processo nº 08802.010584/2011-69. Interessado(a):
Arnaldo Severo de Freitas.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 3647 de 14
de dezembro de 2004, nos termos da NOTA n.º 482/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.710 - Ref.: Processo nº 08802.010229/2011-90. Interessado(a):
Alberto Casado Lordsleem.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2492 de 17
de dezembro de 2003, nos termos da NOTA n.º 483/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.711 - Ref.: Processo nº 08802.010241/2011-02. Interessado(a):
Albino Lopes Filho.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2358 de 9 de
dezembro de 2003, nos termos da NOTA n.º 485/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.712 - Ref.: Processo nº 08802.010983/2011-20. Interessado(a):
José Carlos Varela.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2503 de 17
de dezembro de 2003, nos termos da NOTA n.º 427/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.713 - Ref.: Processo nº 08802.010990/2011-21. Interessado(a):
José Carlos Nunes.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 3878 de 22
de dezembro de 2004, nos termos da NOTA n.º 428/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.714 - Ref.: Processo nº 08802.011035/2011-10. Interessado(a):
José Maria Lima.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2172 de 9 de
dezembro de 2003, nos termos da NOTA n.º 501/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.715 - Ref.: Processo nº 08802.010652/2011-90. Interessado(a):
João Carlos de Carvalho.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1247 de 5 de
maio de 2004, nos termos da NOTA n.º 505/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.716 - Ref.: Processo nº 08802.012407/2011-17. Interessado(a):
José Roberto de Oliveira Rodrigues.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 1668 de 28
de novembro de 2002, nos termos da NOTA n.º 506/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.717 - Ref.: Processo nº 08802.012122/2011-86. Interessado(a):
José de Paula Ferreira Silva.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 16 de 8 de
janeiro de 2004, nos termos da NOTA n.º 507/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.718 - Ref.: Processo nº 08802.010593/2011-50. Interessado(a):
Humberto Bione Ferraz.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2091 de 29
de julho de 2004, nos termos da NOTA n.º 522/2011, do Grupo de
Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de 15
de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a integrar
a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos da
Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.719 - Ref.: Processo nº 08802.010585/2011-11. Interessado(a):
Humberto Cavalcanti de Vasconcelos.
Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão: Au-
torizo a abertura de processo de anulação da Portaria nº 2462 de 17
de dezembro de 2003, nos termos da NOTA n.º 523/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 1.720 - Ref. : PROCESSO nº 08001.004295/2011-56. INTERES-
SADOS: Ministério da Justiça/Departamento de Polícia Rodoviária
Federal. ASSUNTO: Pedido de Reconsideração. DECISÃO: Pela ad-
missibilidade do pedido interposto pelo ex-Policial Rodoviário Fe-
deral ANTONIO CARLOS DA SILVA JACARANDÁ, para no mé-
rito indeferi-lo, pelas razões de fato e fundamentos de direito adu-
zidos no Parecer nº 205/2011/MPC/CAD/CONJUR-MJ/CGU/AGU,
aprovado pelo Despacho nº 576/2011/CAD/CONJUR-MJ/CGU/AGU,
da Consultoria Jurídica, que adoto.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
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